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gresso na magistratura judicial, ficando su-
jeitos a um estagio de pré-afectagio, com a
duragdo de seis meses.

No artigo 79.°, onde se 1é: «..., até ao limite de
dois.», deve ler-se: «..., até ao limite de trés.».
No quadro a que se refere o n.> 2 do artigo 22.°,

onde se Ié:
N\]meroi J
de | Calegoria i Letra
lugares ‘ [
‘ I
T F
1 f Primeiro-oficial ....................cceoonal. J
I | Segundo-oficial ....................ccceenal. L
1| Operador de reprografia de 2.* classe ... Q
4 | Escriturarios-dactilégrafos de 1.* ou 2.*
Coclasse i Q/S
I | Motorista de ligeiros de 1.* ou 2." classe | O/Q
2 | Continuos de 1.* e 2.* classes ............ S/T
1 ’ Servente .......cooceeeiiiieeiee e U
deve ler-se:
Nimero!
de Categoria Letra
lugares ;
T
1 } Secretdrio ......ceeevieviiiniinnn... F
2 1 Primeiro-oficial, segundo-oficial
ou terceiro-oficial ............... J,Lou M
1 i Operador de reprografia de 1.%,
2.* ou 3. classe ............... 0,Qous
4 | Escriturarios-dactilégrafos prin-
cipais, de 1.* ou de 2.* classe N, Qou S
1 Motorista de ligeiros de 1.* ou
de 2.* classe ..................... OouQ
______ 1_. -~ . . .
2 Continuos de 1.* ou de 2.* classe SouT
1. | Servente ....ccovviviiiininiinann... U

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de Mi-
nistros, 2 de Outubro de 1979. — O Secretario-Geral,
Alfredo Barroso.

Segundo comunicagdo da 4.* Delegagdo da Direc-
¢do-Geral da Contabilidade Publica junto do Minis-
tério da Justica, a declaragio de transferéncias de
verbas publicada no Didrio da Republica, 1.* série,
n.° 227, de 1 de Outubro de 1979, e cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
a seguinte inexactiddo, que assim se rectifica:

No capitulo 03, divisdo 03, classificagio econé-
mica 01.02, onde se 1&: «Pessoal dos quadros
aprovados por lei— 68 (e) (f)», deve ler-se:
«Pessoal dos quadros aprovados por lei — 60

(e) (fm.

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de Mi-
nistros, 4 de Outubro de 1979. — O Secretario-Geral,
Alfredo Barroso.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que a Gre-
nada aceitou formalmente as obriga¢des decorrentes
da Constituig¢do da Organizacdo Internacional do Tra-
balho, tornando-se membro desta Organizagdo em 9
de Julho de 1979.

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos, 13 de
Setembro de 1979. — O Adjunto do Director-Geral,
Carlos Alberto Soares Simées Coelho.

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, segundo
comunica¢do da Embaixada da Bélgica, os Governos
da Republica Federal da Alemanha, Bélgica, Dina-
marca, Franga, Reino Unido, Irlanda, Italia, Luxem-
burgo e Paises Baixos notificaram, em 30 de Junho
de 1979, a deniincia a Conven¢do sobre o Valor
Aduaneiro das Mercadorias, concluida em Bruxelas
em |5 de Dezembro de 1950.

De acordo com o artigo xvi da Convengdo, a
dentincia produzira efeitos um ano apés a notificagdo.

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos, 24 de
Setembro de 1979. — O Adjunto do Director-Geral,
Carlos Alberto Soares Simdes Coelho.

Gabinete do Secretario de Estado da Emigragao

Aviso

Por ordem superior se tornam publicos os textos
em portugués e em francés do 2.° Acordo Com-
plementar ao Acordo Administrativo Geral Relativo
as Modalidades de Aplicagio da Convengdo entre
Portugal ¢ o Luxemburgo sobre Seguranca Social,
bem como do Acordo Administrativo Relativo a
Aplicagdo da Convencdio sobre Seguranga Social en-
tre Portugal e o Luxemburgo aos Trabalhadores In-
dependentes, assinados no Luxemburgo em 21 de
Maio de 1979.

Gabinete do Secretario de Estado da Emigracio,
24 de Setembro de 1979. — O Chefe do Gabinete,
Fernando Pinto dos Santos.

2.° Acordo Complementar ae Acordo Administrativo Geral
Relative s Modalidades de Aplicagio da Convengia entrs
Portugal e o Luxemburgo sobre Seguranca Sacial.

Para aplicacio da Convencdo entre Portugal e o
Luxcmburgo sobre Seguranga Social, abaixo desig-
nada pelo termo «Convengdon, as autoridades com-
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petentes portuguesas e luxemburguesas estabeleceram,
de comum acordo, as scguintes disposi¢des:

ARTIGO 1.°

A alinea b) do artigo 1.° do Acordo Administra-
tivo passa a ter a seguinte redacgao:

b) O tcrmo «territérion designa: do lado por-
tugués, Portugal continental e os arquipélagos
dos Agorcs ¢ da Madeira; do lado luxemburgués,
o territéorio do Grdo-Ducado;

ARTIGO 2.°

A alinea d) do artigo [.° do Acordo Administra-
tivo passa a ter a seguinte redacgdo:

d) O termo «autoridade competente» designa
o Ministro, os Ministros ou a autoridade com-
petente de que dependem os regimes de segu-
ranga social;

ARTIGO 3."

A alinea r) do artigo 1.° do Acordo Administra-
tivo terd a seguinte redacgdo:

ry O termo «organismo de ligagdo» designa:
em Portugal, a Caixa Central de Seguran¢a So-
cial dos Trabalhadores Migrantes; no Luxem-
burgo, a Inspec¢do-Geral da Seguranca Social.

ARTIGO 4.°

O paragrafo 1) do artigo 5. do Acordo Administra-
tivo passa a ter a seguinte redacg¢do:

1) Para beneficiar da assisténcia médica, in-
cluindo, eventualmente, a hospitalizagdo, em
caso de residéncia temporaria no territério da
Parte Contratante ndo competente, o trabalhador
referido no paragrafo 1) do artigo 10.° da Con-
vengdao, ou o titular de uma pensdo ou de uma
renda referido no paragrafo 1) do artigo 10.°-bis
daquela Convengdo, apresenta a institui¢do do
lugar de residéncia um atestado passado pela
institui¢do competente, se possivel antes do inicio
da residéncia temporaria do trabalhador ou do
titular da pensdo ou renda no territério da outra
Parte Contratante, comprovando que o mesmo
tem direito as prestagdes acima referidas. Este
atestado indica, designadamente, a duragdo do
periodo em que as prestagdes podem ser con-
cedidas. No caso de o trabalhador ou de o titular
da pensdo ou renda ndo apresentar o referido
atestado, a institui¢do do lugar de residéncia
dirige-se a instituicdo competente para o obter.

ARTIGO 5.”

O artigo 6.° do Acordo Administrativo passa a
ter a seguinte redacgio:

Sdo ainda apliciveis, para efeitos de concessdo
das prestaghGes em espécie, nos casos Previstos
nos paragrafos 1) dos artigos 10.° e 10.°-bis da
Convengdo, as seguintes disposigdes:

a) No caso de hospitalizagdo, a institui¢ao
do lugar de residéncia notifica a ins-
tituicio competente, no prazo de trés
dias a partir da data em que dela tem
conhecimento, a data da entrada num
hospital ou noutro estabelecimento mé-

dico e a durag@o provavel do interna-
mento; no momento da alta do hospi-
tal ou de outro estabelecimento médico,
a instituicdo do lugar de residéncia
notifica, no mesmo prazo, & institui¢do
competente a data da alta;

b) A fim de obter a autorizagdo a que esta
subordinada a concessdo das prestagoes
previstas no paragrafo 4) do artigo 10.°
da Convengdo, a instituigdo do lugar
de residéncia dirige o respectivo pedido
a instituigdo competente. Quando, no
caso de urgéncia absoluta, essas pres-
tagoes tiverem sido concedidas sem
a autorizagdo da institui¢do compe-
tente, a instituigdo do lugar de resi-
déncia avisa imediatamente a referida
institui¢do;

c) Os casos de urgéncia absoluta no sentido
do paréagrafo 4) do artigo 10.° da Con-
ven¢do sd@o aqueles em que a concessdo
da prestagdo ndo pode ser adiada sem
que exponha a grave perigo a vida
ou a satde do interessado. No caso de
fractura ou deterioragdo acidentais de
uma protese ou aparelhagem, para de-
terminar a urgéncia absoluta basta jus-
tificar a necessidade da reparacdo ou
da renovag¢do do artigo em causa.

ARTIGO 6.°

A seguir ao artigo 6.° do Acordo Administrativo
¢ inserido um artigo 6.°-bis, com a seguinte redacgdo:

ARTIGO 6.°-BIS

Para efeitos de aplicagdo dos artigos 5.° ¢ 6.°
deste Acordo Administrativo a um titular de
uma pensdo ou de uma renda, a institui¢do do
lugar de residéncia do titular da pensdo ou da
renda é considerada a instituigio competente.

ARTIGO 7.°

O paragrafo 1) do artigo 12.° do Acordo Adminis
trativo passa a ter a seguinte redacgdo:

1) No que respeita as prestagdes em espécie
concedidas ao abrigo das disposi¢des do paré-
grafo 2) do artigo 9.°, dos paragrafos 1), 2) e 6)
do artigo 10.° e do paragrafo 1) do artigo 10.°-bis
da Convengdo, as importancias efectivas das des-
pesas relativas as citadas prestagdes, de acordo
com os resultados da contabilidade das institui-
¢Oes, sdo reembolsadas pelas instituigdes com-
petentes as instituicdes que concederam aquelas
prestagGes. Nos casos previstos no paragrafo 1)
do artigo 10.°-bis da Conveng¢do, a institui¢do
do lugar de residéncia do titular de pensdo ou
de renda é considerada como instituigdo com-
petente para efeito da aplicagdo da disposicdo
precedente.

ARTIGO 8.°

O artigo 15.° do Acordo Administrativo passa a
ter a seguinte redac¢ao:

1) Para aplicagdo do artigo 14.° da Convengio,
as instituicdes em causa agirdo por intermédio



2668

! SERIE - N 240 — 17--10-1979

da Caixa Nacional do Seguro de Doenga dos
Salariados, no i.uxemburgo, ¢ da Caixa Central
de Seguran¢a Social dos Trabalhadores Migran-
tes, em Portugal.

2) Os reembholsos das prestagdes em espécie
concedidas ao abrigo das disposi¢des do para-
grafo 2) do artigo J.”, dos parégrafos 1), 2) e 6)
do artigo 10." = do paragrafo 1) do artigo 10."-bis
da Convencao seruo efectuados, para cada se-
mestre civil, nu decurso do semestre seguinte.
Os reembolsos das prestagdes em espécie con-
cedidas ao abrigo das disposi¢des do paragrafo 1)
do artigo 11.> ¢ do paragrafo 2) do artigo 13.°
da Conveng¢io serdo efectuados, para cada ano,
no decurso do ano seguinte, durantc os trés
meses que s¢ seguem a recepgdo dos extractos
das contas, pelas instituigbes previstas no paré-
grafo 1)

ARTIGO 9.

A seguir ao artigo 15.° do Acordo Administrativo

¢ inserido um artigo 15.% bis, com a seguinte redacgio:

ARTIGO 15.>- BIS

1) Para beneficiar do subsidio por morte ao
abrigo da legistagio de uma Parte Contratante,
o requerente que resida no territorio da outra
Parte Contratanic deve dirigir o seu pedido a
instituicao competente, ou a instituigdo do lugar
de residéncia

2) O pedido deve ser acompanhado dos do-
cumentos justificativos exigidos pela legislagdo
que a instituigito competente aplica.

3) A exactidido das informagdes prestadas pelo
requerente deve ser garantida pelos documentos
oficiais anexos ao pedido, ou confirmada pelos
orgos competentes da Parte Contratante em
que o requerente reside.

ARTIGO 10.°

b) Além do lugar de nascimento deve, igual-
mente, indicar-se a freguesia e o con-
celho do lugar de nascimento.

2) Quando da inscricgdo de um trabalhador
portugués no Grio-Ducade do Luxemburgo, o
centr¢ de informatica, de inscrigio e de co-
branca de quotizagées comum as instituigdes de
seguranga social, tendo em conta o disposto no
paragrafo anterior, comunica a Caixa Central
de Seguranga Social dous Trabalhadores Migran-
tes as indicagoes relativas a identificagdo do tra-
balhador, a data do inicio de actividade, bem
como o respectivo numero de inscrigdo atribuido
no Grao-Ducado.

A Caixa Central procede a verificagdo dos
elementos prestados ¢ comunica ao organismo
luxemburgués competente as rectificagcdes que
forem considecradas, eventualmente, necessarias
assim como o numero de inscri¢do atribuido ao
trabalhador, em Portugal.

3) As trocas de informagdes previstas no para-
grafo 2) do presente artigo far-se-80 por meio de
formularios, cujo modelo sera estabelecido de
comum acordo cntre as autoridades competentes.

ARTIGO 12.°

Q artigo 24.” do Acordo Administrativo passa a
g p

ter a seguinte reducgdo:

1) As disposigoes do presente Acordo relativas
as prestagdes em especie do seguro de doenga
sdo aplicadas, por analogia, & concessdo das pres-
tagbes em espécie do seguro de acidentes de
trabatho e doengas profissionais.

2) E aplicavel o disposto no artige 22.¢ do
presente Acordo.

ARTIGO 13.°

No artigo 25.° do Acordo Administrativo, a refe-
réncia ao artigo 29.© da Convengdo deve ser substi-
tuida pela referéncia ao artigo [9.° da mesma Con-
vengao.

O aitigo 220 do Acordo Administrativo passa &
ter a seguinie redncgao:

1) As pensoes devidas por uma instituigdo de
uma das Partes Contratantes sdo pagas directa-
mente a0 beneficiario que reside no territorio
da outra Parie Contratante nas datas de ven-
cimento previstas pela legislagdo aplicavel por
aquela instituigdo.

2) As despesas com as transferéncias ficam
a cargo da instituicao competente.

ARTIGO 14"

A 1tltima frase do parigrafo 2) do artigo 26.° do
Acordo Administrativo passa a ter a seguinte rc-
dacgdo:

Todavia, se o interessado ja tiver apres itado
um atestado em conformidade com o artrgn 3.0
do presente Acordo, a instituigdo comjwiinte
deve dirigir-se a instituigdo que cstd de posse

ARTIGO 11.° do mesmo atestado

O artigo 23° do Acordo Administrativo é revo-
gado ¢ substituido pelas disposi¢des scguintes:

1) Para efeitos Je identificagdo entre as ins-
titui¢oes das duas Partes Contratantes, a ins-
crigiao dos trabalhadores portugueses empregados
no Luxemburgo deve ser cfectuada tendo em

ARTIGO 15.°
O artigo 27.° do Acordo Administrativo € revogado
¢ substituido pelas seguintes disposigoes:

1) Os abonos de familia sdo pagos directa-
mente pela instituigdo de abono de familia a que

conta as segiuintes normas:

a; Todos os apclidos e nomes proprios de-
vem xer indicados na ordem pela qual
figuram nos Jocumentos oficiais de
identificacau:

o trabalhador pertence, no pais de emprego, A
pessoa a quem as crianc¢as ¢stdo confiadas, no
territorio do outre pais

2) As despesas com as transferéncias ficam
a cargo da institui¢do competente.
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ARTIGO 16.”

O presente Acordo Complementar produziré efeitos
no dia da cntrada c¢m vigor do 2. Acorde Com-
pementar & Convencilo, a sinado em Lisboa em 20
de Maio de 1977.

Feito no Luxemburgo em 21 de Mwo de 1979, em
duplicado, nas linguas portuguesa ¢ francesa, fazendo
os dois textos igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:
(Assinatura ilegivel.)

Pelo Grao-Ducado do lLuxemburgo:
(Assinatura ilcgivel.)

Deuxiéma avenant 3 l'arrangement administratif général re-
latif aux modalités d’application de la convention entre
le Portugal et le Luxembourg sur la securité sociale.

En application de la convention entre le Portugal
et le Luxembourg sur la sécurité sociale, désignée
ci-aprés par le terme «conventiony, les autorités com-
pétentes portugaise et luxembourgeoise ont arrété,
d’un commun accord, les dispositions suivantes:

ARTICLF 1™

La leure A de Particle 1°° de Parrangement ad-
ministratif es! congue comme suit®

b) Le terme «territoiren désigne:

Du coté portugais: le Portugal continental
et les archipels Agores et Madeére;

Du 6té luxembourgeois: le territoire
Grand-Duché;

du

ARTICLE 2

La lettre d) de Particle {r de Uarrangement ad-
ministratif est modifi¢ comme suit:

d) 1.¢ terme cautorité compétenten désigne le
ministre. les ministres ou l'autorité compétlente
dont relevent les régimes de séeurité sociale;

ARTIGI E 3

La lettre r) de larticle !** de l'arrangement ad-
ministratif aura la teneur suivante:

ry Le terme «organisme dc liaisony désigne:

Au Portugal: la Caixa Central de Seguranga
Social dos Trabalhadores Migrantes;

Au Luxembourg: ['inspection générale de la
securité sociale.

ARTICLE 4

Le paragraphc 1) de [article 5 de Parrangement
administrati® est modifié ¢ nme suit:

1) Pour bhénéficier des soins médicaux y com-
pris, le cas échéant, U'hospitalisation, lors d’un
séjour temporaire sur ¢ territuire de la Partie
contractante non competente, le travailleur visé
au paragraphe 1) de Uarticle 10 de la convention
ou le titulaire d’une pension ou d’une rente visé
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au paragraphe 1) de I'article 10-bis de la con-
vention présente a I'institution du lieu de séjour
une attestation délivrée par Pinstitution compé-
tente, si possible avant le début du séjour tem-
porairc du travailleur ou du titulaire de pension
ou de rente sur le territoire de I'autre Partie
contractante, prouvant qu’il a droit aux pres.
tations susmentionnées. Cette attestation indigue
notamment la durée de la période pendant la-
guelle ces prestations peuvent étre servies. Si le
travailleur ou de le titulaire de pension ou de
rente ne présente pas ledite attestation, l'insti-
tution du lieu de séjour <’adresse a linstitution
compétente pour l'obtenir.

ARTICLE $§

L’article 6 de 'arrangement administratif est congu
comme suit:

Sont en outre applicables au service des pres-
tations en nature, dans les cas visés aux para-
graphes 1) des articles 10 et 10-bis de la con-
vention, les dispositions suivantes:

a) En cas d’hospitalisation, linstitution du
lieu de séjour notifie a linstitution
compétente, dans un délai de trois
jours a partir de la date ol eile en a
pris connaissance, la date d’entrée dans
un hoépital ou dans un autre établisse-
ment médical et la durée probable de
I’hospitalisation; Jors de la sortie de
I’hopital ou de Jautre établissement
médical, I'institution du lieu de séjour
notifie, dans le méme délai, & linsti-
tution compétente la date de sortie;

b) Afin d’obtenir l'autorisation 2 laquelle
I'octroi des prestations visées au para-
graphe 4) de I'article 10 de la conven-
tion est subcrdonné, linstitution du
lieu de séjour adresse une demande 4
Iinstitution compétente. Lorsque ces
prestations ont été servies en cas d’us~
gence absolue, sans Pautorisation de
I'institution compétente, Tinstitution du
lieu de séjour avise immédiatermnent
ladite institution;

¢) Les cas d’urgence absolue au sens de
I’article 10, paragraphe 4), de la conven-
tion sont ceux ot le service de la
prestation ne peut étre différé suns
mettre gravement en danger la vie ou
la santé de lintéressé. Dans iz cas ol
une prothése ou ut. apparcillage est
accidentellement cassé vu détérioré, i
suffit, pour établir Vurgence absolue,
de justifier la nécessité de la réparation
ou du renouvellement de la fourniture
en question.

ARTICLE 6

Aprés Particle 6 de Uarrangement administratif il
est inséré un article 6-bis de la tencur suivante:

Aux fins de l'application des articles 5 et 6

du présent arrangement administratif 3 un ti-
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tulaire d’une pension ou d’une rente, I’nstitution
Au lieu de résidence du titulaire de pension ou le requérant doit étre établie par des pidces offi-
de rente est considérée comme Pinstitution com- " cielles annexées a la demande, ou confirmée par
pétente. les organes compétents de la Partie contractante
sur le territoire de laquelle le requérant réside.

3) L’exactitude des renseignements donnés par

ARTICLE 7 *

Le paragraphe 1) de I'article 12 de I'arrangement
administratif est modifi€ comme suit:

ARTICLE 10

L’article 22 de I'arrangement administratif est mo-

1) En ce qui concerne les prestations en na- difié comme suit:

ture servies en vertu des dispositions du para-
graphe 2) de P'article 9, des paragraphes 1), 2) et
6) de I'article 10 et du paragraphe 1) de Particle
10-bis de la convention, les montants effectifs des
dépenses afférentes auxdites prestations, telles
qu’elles résultent de la comptabilité des institu-
tions, sont remboursées par les institutions com-
pétentes aux institutions qui ont servi les pres-
tations susvisées. Dans les cas visés au paragraphe
1) de I'article 10-bis de la convention, ’institution
du lieu de résidence du titulaire de pension ou
de rente est considérée comme institution com-
pétente pour I'application de la disposition qui
précéde.

ARTICLE 8

L’article 15 de I’arrangement administratif aura la

teneur suivante:

1) Pour P'application de l'article 14 de la con-
vention, les institutions en cause agiron par
Pintermédiaire de la «Caixa Central de Seguranga
Social dos Trabalhadores Migrantes», au Portu-
gal, et la caisse nationale d’assurance maladie
des ouvriers, au Luxembourg.

2) Les remboursements des prestations en na-
ture servies en vertu des dispositions du para-
graphe 2) de larticle 9, des paragraphes 1), 2)
et 6) de l’article 10 et du paragraphe 1) de l’article
10-bis de la convention s’effectueront pour chaque
semestre civil dans le courant du semestre suivant.
Le remboursement des prestations en nature ser-
vies en vertu des dispositions du paragraphe 1)
de l'article 11 et du paragraphe 2) de I’article 13
de la convention s’effectuera pour chaque anée
dans le courant de 'année suivante dans les trois
mois qui suivent la réception des décomptes par
les institutions visées au paragraphe 1).

ARTICLE 9

Aprés Particle 15 de Parrangement administratif

il est inséré un article 15-bis de la teneur suivante:

ARTICLE 15-BIS

1) Pour bénéficier de l'allocation au déces
en vertu de la législation d’une Partie contrac-
tante, le requérant résidant sur le territoire de
Pautre Partie contractante est tenu d’adresser sa
demande soit & linstitution compétente, soit a
I'institution du lieu de résidence.

2) La demande doit étre accompagnée des
piéces justificatives requises par la législation
qu'applique l'institution compétente.

1) Les pensions a charge d’une institution de
I'une des Parties contractantes sont payées di-
rectement au bénéficiaire résidant sur le territoire
de Pautre Partie contractante aux échéances
prévues par la législation que cette institution
applique.

2) Les frais de ces transferts sont & charge
de linstitution compétente.

ARTICLE 11

L’article 23 de l'arrangement administratif est
abrogé et remplacé par les dispositions suivantes:

1) En vue de lidentification des travailleurs
portugais occupés au Luxembourg entre les ins-
titutions des deux Parties contractantes, 'imma-
triculation est a effectuer au Grand-Duché
compte tenu des prescriptions suivantes:

a) Tous les noms et prénoms doivent étre
retenus et ceci dans 'ordre dans lequel
ils figurent dans les piéces officielles
d’identification;

b) En dehors du lieu de naissance doivent
également étre retenues la paroisse et
la commune de naissance.

2) Lors de I'immatriculation d’un travailleur
portugais au Grand-Duché de Luxembourg, le
centre d’informatique, d’affiliation et de percep-
tion des cotisations commun aux institutions de
sécurité sociale transmet, en tenant compte des
dispositions du paragraphe précédent, les indi-
cations relatives a I'identification du travailleur,
a2 la date du début d’activité et au numéro’
d’immatriculation attribué au Grand-Duché a la
«Caixa Central de Seguran¢a Social dos Traba-
Ihadores Migrantesy.

Celle-ci procéde aux vérifications des données
recueillies et communique A 1’organisme luxem-
bourgeois prédésigné les redressements qui s’avé-
rent éventuellement nécessaires, ainsi que le nu-
méro d’immatriculation attribué au travailleur au
Portugal.

3) Les échanges d’informations prévus au pa-
ragraphe 2) du présent article se feront au moyen
de formulaires, dont le modeéle sera arrété d’un
commun accord entre les autorités compétentes.

ARTICLE 12

L’article 24 de Parrangement administratif aura
la tencur suivante:

1.) Les dispositions du présent arrangement re-
lauves. aux prestations en nature de ’assurance
maladie sont aprlicables par analogie au service



I SERIE — N.° 240 — 17-10-1979

2671

des prestations en nature de I'assurance accidents
du travail et maladies professionnelles.

2) Les dispositions de I’article 22 du présent
arrangement sont applicables.

ARTICLE 13

A Tlarticle 25 de I'arrangement administratif la
référence a Pl'article 29 de la convention est remplacée
par la référence a I'article 19 de la convention.

ARTICLE 14

La derniére phrase du paragraphe 2) de I’article 26
de larrangement administratif est modifiée comme
suit:

Toutefois, si P'intéres:é a déja pré:enté une
attestation selon I'article 3 du présent arrange-
ment, Pinstitution compétente doit s’adresser a
I'institution qui détient cette attestation.

ARTICLE 15

L’article 27 de l'arrangement administratif est
abrogé et remplacé par les dispositions suivantes:

1) Les allocations familiales sont payées di-
rectement par ['institution d’allocations familiales
dont reléve le travailleur dans le pays d’emploi
a la personne assumant la garde des enfants sur
le territoire de lautre pays.

2) Les frais de ces transferts sont & charge de
I'institution compétente.

ARTICLE 16

Le présent avenant aura effet au jour de lentrée
en vigueur du 2%™e avenant & la convention, signé
a4 Lisbonne, le 20 mai 1977.

Fait & Luxembourg, le 21 mai 1979, en double
exemplaire, en langues portugaise et frangaise, les
deux textes faisant également foi.

Pour la République portugaise:
(Signature ilisible.)

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:
(Signature ilisible.)

Acordo Administrativo Relative a Aplicacdo da Convengdo
sobre Seguranca Social entre Portugal e o Luxemburgo
aos Trabalhadores Independentes.

Para aplicagdo do pardgrafo 4 do artigo 2.° da
Convengdo sobre Seguranca Social entre Portugal ¢ o
Luxemburgo, abaixo designada pelo termo «Comven-
¢doy, as autoridades competentes portuguesa e lu-
xemburguesa estabeleceram de comum acordo, as se-
guintes disposigoes:

ARTIGO 1.°

A Convengdo aplica-se aos trabalhadores indepen-
dentes. Para este efeito, os termos «trabalhadores sa-
lariados ou assimilados» sdo substituidos pelos termos
«trabalhadores independentes» sempre que se trate

da seguran¢a social de um trabalhador desta iltima
categoria. No entanto, ndo sdo apliciveis aos traba-
lhadores independentes as disposigdes que, pela sua
natureza, apenas podem aplicar-se aos trabalhadores
salariados ou assimilados.

ARTIGO 2.°

A Convengao aplica-se:

1) No Luxemburgo, as legislagGes rela-
tivas:

a) Aos seguros de doenca das profissdes inde-
pendentes, dos empresarios agricolas e dos
trabalhadores intelectuais independentes;

b) Ao seguro de acidentes de trabalho e doengas
profissionais dos empresirios agricolas;

¢) Aos abonos de familia dos trabalhadores ndo
salariados (2 excepgdo dos subsidios de nas-
cimento);

d) Aos seguros de pensGes dos artesdos, comer-
ciantes e industriais, dos empresarios agri-
colas, bem como dos trabalhadores intelec-
tuais independentes;

2) Em Portugal, as legislagdes relativas ao
regime de previdéncia dos trabalha-
dores independentes, que abrange:

a) A protec¢io na doenga, pela concessio de
assisténcia médica ¢ medicamentosa exten-
siva aos familiares;

b) A protec¢io na maternidade das trabalhado-
ras ¢ das mulheres dos trabalhadores abran-
gidos mediante concessio de assisténcia
médica ¢ medicamentosa;

¢) A protecgdo na invalidez, na velhice e por
morte.

ARTIGO 3.°
As disposi¢oes do artigo 36.° da Convengdo pro-

duzem efeito na data da entrada em vigor do pre-
sente Acordo.

ARTIGO 4.°

O presente Acordo, que terd a mesma duragdo que
a Convengdo, entrardA em vigor no primeiro dia do
més seguinte ao da sua assinatura.

Feito no Luxemburgo em 21 de Maio de 1979, em
duplicado, nas linguas portuguesa e francesa, fazendo
os dois textos igualmente fé.

Pela Repiiblica Portuguesa:
(Assinatura ilegivel.)

Pelo Grdo-Ducado do Luxemburgo:
(Assinatura ilegivel.)

Arrangement administratif ayant pour objet I’application aux
travailleurs indépendants de la convention entrs le Por-
tugal et le Luxembourg sur la sécurité sociale.

En application de Particle 2, paragraphe 4, de la
convention entre le Portugal et le Luxembourg sur
la sécurité sociale, désignée ci-aprés par le terme
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«conventiony, les autorités compétentes portugaise et
luxembourgeoise ont arrété, d’un commun accord,
les dispositions suivantes:

ARTICLE 1=

La convention s’applique aux travailleurs indépen-
dants. A cette fin, les termes «travailleurs salarics
ou assimilés» sont & remplacer par les termes «tra-
vailleurs indépendants» chaque fois qu'il s’agit de la
sécurité sociale d’un travailleur de cette derniére ca-
tégorie. Toutefois ne sont pas applicables aux tra-
vailleurs indépendants les dispositions qui par leur
nature ne peuvent s’appliquer qu’aux travailleurs
salariés ou assimilés.

ARTICLE 2

La convention s’applique:

1) Au Luxembourg, aux législations con-
cernant:

a) Les assurances maladie des professions indé-
pendantes, des exploitants agricoles et des
traivailleurs intellectuels indépendants;

b) L’assurance accidents du travail et maladies
professionnelles des exploitants agricoles;

¢) Les allocations familiales des non-salariés (&
I’exception des allocations de naissance);

d) Les assurances pension des artisans, commer-
cants et industriels, des exploitants agrico-
les, ainsi que des travailleurs intellectuels
indépendants;

2) Au Portugal, aux législations concer-
nant le régime de prévoyance des
travailleurs indépendants relatif aux
matiéres ci-dessous:

a) Protection en cas de maladie moyennant I'oc-
troi de prestations en nature, y inclus les
membres de la famille;

b) Protection en cas de maternité des travailleu-
ses et des conjoints des travailleurs moyen-
nant l'octroi de prestations en nature;

¢) Protection en cas d’invalidité, de vieillesse ou
de déces.

ARTICLE 3

Les dispositions de Particle 36 de la convention ont
effct 2 la date de l'entrée en vigueur du présent
arrangement.

ARTICLE 4

Le présent arrangement, qui aura la méme durée
que la convention, emrera en vigueur le 1°° du mois
suivant celui de sa signature.

Fait 2 Luxembourg, le 21 mai 1979, en double
exemplaire, en langues portugaise et francaise, les
deux textes faisant également foi.

Pour la République portugaise:
{Signature ilisible.)

Pour le Grand-Duché de Luxembourg:
(Signature ilisible.)
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MINISTERIO DA JUSTICA

Decreto-Lei n.° 418/79
de 17 de Outubro

1. Tem-se verificado, com alguma frequéncia, que
a demora na integragdo na Conscrvatéria dos Regis-
tos Centrais dos actos de registo civil realizados nos
consulados portugueses no estrangeiro ndo se coaduna
com situagbes de urgéncia no dominic da prova.

2. Verifica-se, por outro lado, que sdo especial-
mente afectados nos seus interesses os emigrantes por-
tugucses durante a sua estada em Portugal, por vezes
de curta duragdo.

3. Torna-se, por isso, indispensivel providenciar no
sentido de eliminar as dificuldades referidas nos ni-
meros anteriores reconhecendo-se, na ordem interna,
valor préprio e directo as certiddes extraidas pelos
servigos consulares dos actos de registo lavrados nos
seus livros, sempre que se demonstre que a respectiva
transcrigio ou integracdo na Conservatéria dos Re-
gistos Centrais nfio se encontra ainda efectuada.

4. Aproveita-se a oportunidade para esclarecer que
ccontinua em vigor o disposto nos artigos |.° a 5.° do
Decreto-Lei n.° 249/77, de 14 de Junho.

Assim;

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do
n.® 1 do artigo 201.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.° O artigo 6.> do Cédigo do Registo Civil
passa a ter a seguinte redacg@o:

3 —Em casos de manifesta urgéncia e pro-
vando os interessados que o registo do acto reali-
zado no estrangeiro ainda ndo estd integrado na
Conservatéria dos Registos Centrais, podem as
certidoes emitidas pelos servigos consulares ser
aceites como prova do registo respectivo.

Art. 2.° Mantém-se em vigor as disposigoes do De-
creto-Lei n.° 249/77, de 14 de Junho, rclativas ao
ingresso no registo civil portugués dos actos do estado
civil lavrados nas ex-colonias, respeitantes a cidaddos
portugueses.

Maria de Lourdes Ruivo da Silva Matos Pinta-
silgo — Pedro de Lemos e Sousa Macedo.

Promulgado em 8 de Outubro de 1979.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.
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MINISTERIO DAS FINANCAS

Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.° 318/79

Nos termos do artigo 20.°, n.* 2, alinea b), do Esta-
tuto do Instituto das Participagdes do Estado, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.v 496/76, de 26 de Junho,



